
ATA DA 5ª REUNIÃO DA CÂMARA SETORIAL DE PESCADO  

Data: 13/03/98 

Local: nas instalações do Instituto de Economia Agrícola da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo.  

  

Presentes:  

Flávia Ferreira Castro (substituindo o Sr. João Prior), Ivo Guiotti, José Carlos Lopes Pinto, José 
Ciaglia, José Adailton Moreira (substituindo o Sr. Lorenzo Girardi), José Deodato da Silva, José 
Marcos Gryschek, José Maurício Costa Porto, Jiro Yamada, Martinho Carlos Colpani Filho, 
Milton da Silva Lamas, Paulo Andrade Molinari, Raulino Schmit, Paulo de Mesquita Sampaio, 
Ricardo Maciel Mamar e Tsuneo Okida, como membros da Câmara Setorial (CS) e, como 
outros participantes: Laércio Mussulini (Prefeitura Municipal de Cândido Mota) e Alberto F. de 
Amorim (Instituto de Pesca). Estava também presente: Abel de Lima Filho, da Assessoria 
Técnica do Gabinete do Secretário de Agricultura e Abastecimento (GSAA). 

  

Ausências justificadas: 

Klaus Carlos Bernauer, Joaquim de Almeida Silva e Newton Castagnolli.  

  

Desenvolvimento dos trabalhos: 

          O presidente, Sr. José Ciaglia, fez a leitura da pauta da reunião: - apreciação da ata 
reunião anterior; - isenção de ICMS na saída interna de óleo diesel, para embarcações 
pesqueiras; - nota fiscal de produtor rural para comercialização de pescado; - resultados das 
iniciativas sobre escola técnica de pescado; - estudos sobre recifes artificiais no litoral de São 
Paulo (palestra do Instituto de Pesca); 

  

Assuntos gerais: 

          Apreciação da ata reunião anterior de 17.12.97 - aprovada conforme redigida. 

          O presidente da Câmara Setorial (CS) comunicou a inversão da pauta e convidou o Dr. 
Alberto Ferreira de Amorim, do Instituto de Pesca, que proferiu palestra sobre Recifes e 
Atratores Artificiais, fazendo um histórico do assunto, inclusive, apresentando um ligeiro filme 
elaborado nos USA e respondendo a vários questionamentos à respeito do tema - cópia da 
palestra integra a presente ata. O Sr. José Ciaglia agradeceu ao palestrante e informou que vai 
colocar o assunto para maiores aprofundamentos pela CS. 

          Isenção de ICMS na saída interna de óleo diesel, para embarcações pesqueiras 
nacionais: - o presidente da CS informou das tratativas sobre o assunto: reunião no dia 
10.02.98, na Coordenadoria de Administração Tributária, da Secretaria da Fazenda (CAT/SF) e 
ofício de 19.02.98, enviado ao Sr. Clóvis Panzarini, daquela Coordenadoria, solicitando 
providências do sentido de agilizar a concessão da isenção do ICMS prevista no Convênio 
58/96 e Protocolo ICMS 08/96; comunicou que, de acordo com informações da referida 
Coordenadoria, existem duas versões de decreto estadual formalizando tal isenção pendentes 
de decisão do titular da Secretaria da Fazenda e que brevemente estaria em condições de 
anunciar a data de assinatura do decreto; respondeu diversos questionamentos dos presentes 
sobre o assunto. 

          Nota fiscal de produtor rural para comercialização de pescado: - o presidente da CS 
informou que na mesma reunião de 10.02.98, na CAT/SF, tratou desse assunto (pendência da 
reunião da CS de 17.12.97), sobre a necessidade de emissão de nota fiscal de produtor por 
parte de pescadores artesanais nas vendas de pescado diretamente a consumidor final, e que 
uma das alternativas de solução seria solicitar à Secretaria da Fazenda a concessão de regime 
especial permitindo a emissão de uma nota fiscal de produtor no final do dia acobertando as 
vendas efetivadas diretamente a consumidor final em sua totalidade. Resolveu-se que a CS 
oficiaria à CAT/SF solicitando esse regime especial. 

          Resultados das iniciativas sobre escola técnica de pescado: - o Sr. José Ciaglia 
comentou que a CS precisaria dar retorno ao Sr. Secretário de Agricultura e Abastecimento 
sobre sua oferta de permitir o uso das instalações do ITAL, em Guarujá, para o funcionamento 



da escola proposta nas primeiras reuniões da Câmara e, face à necessidade de objetivar a 
seqüência do assunto, propôs que o Sr. José Carcelles se responsabilizasse pelos contatos 
junto a entidades privadas e oficiais nesse sentido. 

 José Carcelles - comentou da possibilidade de apoio do sistema FIESP/SENAI a essa 
iniciativa e que, se houver concordância da CS, retomará os entendimentos sobre o 
assunto, com o que os presentes concordaram; destacou também o interesse das 
Faculdades Objetivo em instalar um curso de nível superior relacionado à atividade 
pesqueira no litoral paulista; 

 José Marcos Gryschek - lembrou que a USP também poderia se interessar pela idéia e 
que o Sr. Carcelles poderá contatar elementos da universidade, os quais ficou de 
indicar; 

 Paulo Mesquita - ressaltou que os entendimentos deveriam continuar mas que a escola 
deveria ser de nível técnico. 

 José Ciaglia - sobre a MP assinada em outubro/97, transferindo o fomento e 
desenvolvimento da atividade de pesca do IBAMA para o Ministério de Agricultura e 
Abastecimento (MAA), comentou que a mesma vem sendo reeditada mensalmente e 
que o assunto deverá ser motivo de novas discussões na reforma ministerial que 
estará se realizando em breve; solicitou maiores esclarecimentos sobre o 
cancelamento de registro de pescadores artesanais, ressaltando que o IBAMA 
informou-lhe tratar de licenças concedidas a pescadores que também exerciam outras 
profissões, sendo questionado por Tsuneo Okida, que ficou de enviar-lhe cópia de 
ofício por ele encaminhado ao IBAMA a respeito da questão; comentou sobre as 
dificuldades que estão sendo criadas por representantes do Sindicato dos 
Descarregadores de Pescado junto à descarga de pescado no terminal de Santos, 
observação corroborada por Paulo Molinari; 

 Raulino Schmit - reiterou que todas as observações feitas até o momento na reunião 
eram totalmente válidas e destacou que a CS deveria oficiar à Presidência da 
República a necessidade de criação de uma agência de desenvolvimento da atividade 
pesqueira junto ao MAA para que se defina uma política de longo prazo o setor; 

 José Carcelles - informou sobre recente reunião ocorrida na FIESP relativa a 
certificação de produtos, assunto que será tratado em encontro da OMC a se realizar 
em Genebra brevemente, ressaltando que o setor pesqueiro nacional necessita se 
manifestar a respeito; relatou, também que no dia 26/03/98, na FIESP, ocorrerá uma 
reunião com representantes da FAO interessados em obter informações sobre o setor 
pesqueiro nacional e, sendo oportuno, poderia verificar a possibilidade de membros da 
CS participar, o que contou com a concordância do presidente da Câmara; informou, 
também, ter participado de reunião com outros sindicatos sobre restrições à tráfego de 
produtos perecíveis em períodos de limitações de trânsito de veículos na região 
metropolitana de São Paulo, observando que o assunto se resolveu a contento; 

 Ricardo Mamar, Ivo Guiotti, José Marcos Gryschek e Paulo Mesquita - destacando que 
o grupo de trabalho (GT) de aquicultura está um pouco distanciado dos demais 
assuntos tratados na CS, sugeriram a retomada das reuniões específicas visando 
encaminhar propostas efetivas do segmento. Resolveu-se convocar reunião desse GT 
para o próximo dia 23.03.98 às 14:00 horas, no CETATE, em Campinas; 

 Ivo Guiotti - solicitou a atenção da CS para a legislação de transporte de pescado que 
parece estar favorecendo o produto oriundo de outros estados, com o que concordou o 
Sr. José Carlos Pinto. Decidiu-se que o Sr. Ivo Guiotti conseguisse maiores 
informações a respeito e que se tratasse desse tema na reunião prevista para o dia 
23.03.98, em Campinas; indagou se os presentes poderiam dar informações sobre a 
continuidade do fomento da pesca em águas represadas que vem sendo promovido 
pela CESP, face à breve privatização desta empresa, ressaltando que o GT Aquicultura 
da CS deveria se preocupar com esse assunto, tendo os senhores Ricardo Mamar e 
José Adailton prestados alguns esclarecimentos a respeito do tema. 

          No encerramento, o Presidente agendou nova reunião para o mês de abril/98, em data a 
ser posteriormente confirmada a todos os membros. 

          Para constar, foi lavrada a presente ata, que após aprovada pelos presentes, será 



assinada pelo Secretário Executivo e pelo Presidente da Câmara Setorial. 

  

José Ciaglia                                Abel de Lima Filho 
   Presidente                                   Secretário Executivo 

  

  

 


